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___________________________________________________________




Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - S.P.
REQUERIMENTO  N° 029 / 2002 

Senhor Presidente :

Considerando que compete aos membros do Legislativo, lutar pelos interesses e necessidades da população, exercendo assim a função legislativa que consiste em elaborar leis, decretos, resoluções e atos, sobre todas as matérias de competência do município, bem como exercer a função de fiscalização e controle, de caráter político-administrativo, com relação aos agentes políticos do município, Prefeito, Chefes de Divisão e vereadores;

Considerando que é do nosso conhecimento que alguns funcionários públicos municipais, pagam seguro de vida, contratado por corretora de seguros, pactuado que o pagamento fica ao encargo do próprio servidor, mas na responsabilidade de ser descontado de seu pagamento, diretamente em sua folha de pagamento, obviamente com a devida autorização, o que vem ocorrendo normalmente enquanto o servidor está trabalhando e tendo proventos a receber;

Considerando que a administração pública se incumbiu dessa responsabilidade em descontar da folha de pagamento do servidor e repassar os valores para a corretora de seguro, entendemos que nesse caso passou a administração ter a responsabilidade objetiva em falhas do Depto Pessoal e financeiro, no caso do não pagamento das parcelas do seguro e em análise mais profunda, entendemos que se esses setores falharem, nem devemos em falar em responsabilidade objetiva, pois se houve falha no serviço, devemos falar em imprudência, negligência e imperícia, o que ainda mais eleva a responsabilidade da administração pública;

Considerando que é do nosso conhecimento que no caso de afastamento de funcionários por doença, o Departamento Pessoal, obviamente pelo fato do servidor não possuir proventos a receber, vez que passa a receber do INSS., não pode efetuar o desconto do seguro e repassar a corretora de seguro, o que entendemos plausível, mas deveria esse departamento, incumbido de descontar os valores e repassar para a corretora, ao menos em entrar em contato com as partes contratantes (Corretora de Seguros e funcionário segurado) e intermediar uma melhor forma de pagamento, ou seja, por exemplo, através de débito bancário, boleto ou até mesmo o funcionário levando o dinheiro no Departamento Pessoal, daí o mesmo faria o repasse a corretora, no entanto não foi o que ocorreu nos casos efetivamente de afastamento existentes nos últimos tempos, ficando o Departamento da Administração Pública inerte e o seguro deixou de ser pago, não tendo o funcionário segurado qualquer conhecimento nesse sentido.  Ocorre que em alguns casos, o funcionário do afastamento chegou a invalidez e quando da rescisão foi que tomou conhecimento que não fazia juz ao recebimento do seguro, porque ficou o mesmo sem ser recolhido, nesse caso temos conhecimento de duas pessoas.  É de se ressaltar que se caso uma dessas pessoas afastadas viesse a óbito, com certeza também não teriam seus familiares direito aos valores do seguro, porque pararam de serem recolhidos, nesse caso não temos nenhum conhecimento de óbito de pessoas afastadas.  Também devemos frisar que quando ocorre um afastamento por doença do funcionário, é porque as coisas já não caminham bem, daí a maior necessidade do recolhimento das parcelas do seguro e nesse caso, o departamento da administração falhou e prejudicou o servidor, pois agora inválido não terá direito ao recebimento do seguro por ter  ficado inválido.

REQUEIRO à V.Exa.. ouvido o Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para conhecimento dos fatos acima narrados, sugerindo-se que tome as seguintes providências:

a) - Interceda no departamento pessoal, determinando medidas para que não ocorra mais esses fatos, ou seja, quando do afastamento do servidor, que o departamento proceda de forma a efetivar o recolhimento desse seguro, nesse caso poderá a administrador ter a iniciativa de lei para que essas parcelas fiquem ao encargo da administração, enquanto o funcionário continuar afastado por motivo de doença;

b) - Tome medidas administrativas em cobrir o valor segurado que o funcionário teria direito e não houve os recolhimentos por falha do departamento, nesse caso essa medida estaria evitando futuras ações judiciais contra o ente público. 

Câmara Municipal, aos 14 de junho de 2.002  




______________________________




         - Fábio Jerônimo Marques -





              vereador
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